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RESUMO – O sistema agrícola itinerante (SAI), uma das formas mais antigas de agricultura, continua sendo praticado pelas comunidades quilombolas do Vale do Ribeira-SP. Entretanto, as atuais restrições da legislação ambiental brasileira e o surgimento de necessidades antes não existentes para os membros destas comunidades, estão entre os principais motivos da diminuição desta prática. A produção para o consumo doméstico do SAI está sendo substituída pela agricultura comercial, apoiada por incentivos governamentais como créditos financeiros e assistência técnica especializada. O objetivo deste projeto é avaliar a produtividade do SAI, discutindo os motivos e os impactos desta transição, sua sustentabilidade, assim como os impactos econômicos para as comunidades. Os parâmetros de avaliação da produtividade são: as horas de trabalho por indivíduo ativo, a produção por hectare, os insumos e equipamentos utilizados. Até o momento foram avaliadas 4 áreas que utilizam o SAI para a produção de arroz e milho. 
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Introdução

O sistema agrícola itinerante (SAI) é praticado ao redor do mundo há milhares de anos, por toda região tropical (ADAMS, 2000b; PEDROSO JUNIOR; MURRIETA; ADAMS, 2008), sendo uma estratégia adaptativa para populações pouco numerosas em extensas áreas disponíveis. A agricultura itinerante é responsável pela formação de aproximadamente dois terços do total de florestas secundárias no mundo e, deste total, 47% estariam na América Latina (LANLY, 1982).


Os agricultores itinerantes das regiões tropicais praticam o corte e a queima da vegetação na estação de seca, e utilizam as cinzas produzidas como fonte de nutrientes para a plantação no início da estação chuvosa (ADAMS, 2000b; PEDROSO JUNIOR, 2008; TAQUEDA, 2009), sendo esta, muitas vezes, a única fonte de nutrientes das roças (PEDROSO JUNIOR, MURRIETA, ADAMS, 2008). Os cultivos duram aproximadamente dois anos e, posteriormente, é empregada uma fase de pousio, que pode variar de cinco a trinta anos (BOSERUP, 1987; METZGER, 2003). A adoção desta técnica possibilita a regeneração natural da vegetação nativa e, desta forma, o acúmulo de biomassa necessário para a implantação de uma nova roça posteriormente (PEDROSO JUNIOR, MURRIETA, ADAMS, 2008; VAN VLIET et al., 2013). Durante a queima são mobilizados os nutrientes minerais presentes na biomassa da floresta (OLIVEIRA, 2007). 


O SAI pode ser tratado como uma forma sustentável de agricultura (ITESP, 2000) a ser praticada continuamente em solos pouco férteis, como aqueles encontrados na maioria das florestas úmidas dos trópicos (ADAMS, 2000b; OLIVEIRA, 2007), contanto que a capacidade suporte não seja excedida. Altieri (1999) compara o SAI ao processo natural de sucessão que ocorreria numa floresta e o descreve como uma forma de agricultura com baixa entrada de insumos. 


Entretanto, há opiniões divergentes na literatura quanto à prática deste sistema agrícola.  Para alguns autores, ele pode desestabilizar a dinâmica da ciclagem de nutrientes, ocasionando perdas dentro do sistema solo-vegetação, além de resultar em processos erosivos e de degradação do solo (McDONALD; HEALEY; STEVENS, 2002; SOTO et al., 1995). Outros estudos evidenciam impactos sobre as condições do solo como compactação, erosão e a relativa perda de biodiversidade das florestas (FAO, 1985; MYERS, 1993).  Ainda neste sentido, a prática do SAI poderia agravar o desmatamento das florestas tropicais (BRADY, 1996; FAO, 1985; MYERS, 1993), contribuindo com o aquecimento global pelas emissões de carbono na atmosfera (MYERS, 1993). Para Queiroz (1983) este sistema levaria a um esgotamento do solo ao fazer uso de técnicas rudimentares, classificando-o assim como um sistema predatório.  


Todavia, a agricultura itinerante tem um papel importante na manutenção da agrobiodiversidade (PERONI; HANAZAKI, 2002). 
A diversidade genética dos agroecossistemas tradicionais contribui para a adaptabilidade das populações humanas, aumentando sua resiliência. Entretanto, inúmeros fatores têm colocado em risco a manutenção da agrobiodiversidade (PEREIRA, 2008), como a redução das áreas de cultivo, o abandono das atividades da roça (PERONI; HANAZAKI, 2002), a seleção de variedades mais adaptadas a solos pobres devido ao encurtamento do período de pousio (PERONI; HANAZAKI, 2002; PEDROSO JUNIOR, 2008) e a substituição por variedades comerciais de alto rendimento (PEDROSO JUNIOR, 2008; PEREIRA, 2008).
O SAI nas comunidades quilombolas


Historicamente o SAI foi utilizado para a subsistência das populações caiçaras e quilombolas que habitam os estados São Paulo e Rio de Janeiro (ADAMS, 2000a; MUNARI, 2009; PEDROSO JUNIOR, 2008). A subsistência era baseada nos cultivos de mandioca, milho, feijão, batata doce, arroz e cana-de-açúcar, associado à pesca, caça e extração vegetal (ADAMS, 2000a). Para Queiroz (1983) os negros e os colonizadores assimilaram dos povos indígenas a técnica de cultivo que envolve o corte e a queima da vegetação para o cultivo. 


O SAI praticado pelas comunidades quilombolas vem passando por diversas transformações (TAQUEDA, 2009). A legislação ambiental vigente
 tem ocasionado conflitos entre as comunidades quilombolas e os órgãos públicos. O período de pousio permitido por lei é considerado insuficiente pelas comunidades para permitir a recuperação do solo e por diminuir a quantidade de biomassa disponível no sistema, assim como afirmam Carriere, Letourmy, McKey (2002).

Além da legislação ambiental, outros fatores político-econômicos têm afastado o quilombola da roça, como: o trabalho como diaristas em fazendas próximas; o surgimento de necessidades econômicas até então desconhecidas pela comunidade (ITESP, 2000; TAQUEDA, 2009; MUNARI, 2009); as facilidades de transporte; a redução da disponibilidade de terra, e seu esgotamento (QUEIROZ, 1983). 


Estas transformações estão levando à substituição da agricultura familiar de baixo impacto, com longos períodos de pousio e alta diversidade intra e interespecífica (TAQUEDA, 2009), por formas de agricultura sedentária com plantas perenes, em que o terreno é ocupado permanentemente. Esta substituição tem ocorrido com a adoção de cultivares com maior aceitação de mercado, como o maracujá azedo, a banana e a pupunha (ISA, 2008; MUNARI, 2009; TAQUEDA, 2009). Os produtos provenientes das roças como o arroz, o feijão, o milho e a mandioca normalmente não são comercializados (ISA, 2008) e, quando o são, possuem valor de mercado muito baixo. Dada a possibilidade de substituição completa do sistema itinerante pela agricultura comercial, nos próximos anos, esta pode ser uma das últimas oportunidades para investigar sua produtividade.


Apesar de existirem estudos sobre as populações quilombolas e os SAIs (PEDROSO JUNIOR, 2008; MUNARI, 2009; TAQUEDA, 2009), nenhum deles aborda a produtividade - como o input em insumos e horas de trabalho e o output de produção e renda - destes sistemas, fator importante para discutir a sustentabilidade de sua transição para a agricultura sedentária. 

Através do estudo das práticas agrícolas quilombolas este projeto pretende contribuir para a compreensão da transição cultural e agrícola que se apresenta nas comunidades quilombolas no Vale do Ribeira-SP. As abordagens antropológica, ecológica e agronômica serão complementares na busca pelo entendimento e discussão do papel do SAI na sustentabilidade e na multifuncionalidade de sistemas agrícolas familiares na Mata Atlântica, bem como para a segurança alimentar destas comunidades. 

Este trabalho tem como principal objetivo avaliar a produtividade do sistema de agricultura itinerante adotado pelas comunidades quilombolas de São Pedro e Pedro Cubas de Cima (municípios de Eldorado e Iporanga-SP).

Material e Métodos
Local de estudo 

A comunidade quilombola de Pedro Cubas de Cima (PCC) está localizada no município de Eldorado-SP numa área oficial de 6.875 hectares (ITESP, 2000). É ocupada por cerca de 25 famílias e 30% desta comunidade se declara como agricultora. As áreas ocupadas pelas roças correspondem a aproximadamente 14,39 ha, e as áreas de vegetação (rasteira, capoeiras de diversas idades e mata) ocupam cerca de 6.495 ha (ISA, 2008).

A comunidade quilombola de São Pedro possui área de 4.688 hectares (ITESP, 2000). Está parcialmente localizada nos municípios de Eldorado e Iporanga, limitando-se com as comunidades de Ivaporunduva, Galvão, Pedro Cubas e PCC, e com o Parque Estadual Intervales. Residem nesta comunidade cerca de 41 famílias e 41% desta comunidade se declara como agricultora. As formas de agricultura ocupam menos de 1% do território mapeado contra 95,1% de cobertura vegetal - vegetação rasteira, capoeiras de diversas idades e matas (ISA, 2008).
Diagnóstico da produtividade agrícola

No SAI, as variedades agrícolas utilizadas nesta avaliação foram aquelas escolhidas pelos agricultores por serem as mais representativas: arroz (Oryza sativa L.) e milho (Zea mays L.). O estudo teve início junto com as atividades de corte e queima da vegetação (agosto de 2013), em áreas com diferentes estágios sucessionais - capoeiras de aproximadamente 10 anos e 20-25 anos - em roças variando entre 0,5 ha e 1,0 ha. O delineamento amostral utilizado foi inicialmente composto por 10 áreas de SAI pré-definidas em comum acordo com as comunidades locais. 
O período total desde o preparo da terra até a colheita é de aproximadamente 6 meses, portanto a coleta de dados com relação à produção será realizada no primeiro semestre de 2014. 
Foi realizada a reconstituição do itinerário técnico, com a finalidade de identificar as técnicas e os instrumentos utilizados, assim como a quantidade de horas empregadas por indivíduo ativo na produção. As informações foram obtidas através de relatos orais e aplicação de questionários e entrevistas semiestruturadas (WUNSCH, 2010), assim como visitas a campo, observação direta e anotações em cadernos de campo.  

Resultados e Discussão

Das 10 áreas inicialmente definidas para este estudo, 3 foram excluídas já no início do trabalho, pois os agricultores desistiram de fazer a roça. Além disso, apenas 5 realizaram as etapas de preparo da terra e plantio. Os motivos da redução do número de amostras foram:

- falta de mão de obra;

- opção por trabalho externo remunerado;

- dificuldade na etapa de queima, o que inviabilizou o plantio (descrição abaixo).

Para as roças itinerantes foram avaliadas as seguintes atividades: a) roçada: limpeza da área onde será cultivada a roça, que consiste na retirada de árvores pequenas, arbustos, cipós, entre outros componentes do sub-bosque; b) derrubada de árvores de maior porte; c) picada de troncos e galhos; d) queima da matéria orgânica; e) plantio das culturas anuais, descritos na Tabela 1. As colheitas não foram realizadas até o momento, sendo previstas para maio de 2014.  

Tabela 1 - Síntese de exigências de trabalho (homem/hora hectare-1) para a roça itinerante.

	Área
	Tempo de pousio (anos)
	Roçar
	Derrubar
	Picar
	Total
	Queimar
	Total
	Plantar
	Total

	PCC3 
	10
	284:08
	94:42
	-
	378:50
	-
	378:50
	-
	378:50

	PCC6 
	10
	37:16
	10:39
	11:21
	59:16
	0:28
	59:44
	53:58
	113:42

	SP5 
	12
	44:56
	32:57
	11:59
	89:52
	2:29
	92:21
	14:56
	107:17

	SP2 
	15
	35:12
	23:37
	4:22
	63:11
	3:56
	67:07
	14:26
	81:33

	PCC7 
	25
	33:46
	68:35
	35:15
	137:36
	1:16
	138:52
	61:09
	200:01

	SP6 
	25-30
	28:39
	56:57
	-
	85:36
	10:55
	96:31
	-
	96:31

	PCC2 
	30
	22:03
	65:26
	21:48
	109:17
	2:47
	112:04
	23:15
	135:19



As horas de trabalho estão relacionadas a diversos fatores, mas principalmente com os instrumentos de trabalho, o tempo de pousio, o capricho do agricultor e as condições climáticas. A área PCC3 apresenta dados muito acima do que qualquer outra área, similar em tempo de pousio ou não. Nesta área não houve acompanhamento em campo, apenas reconstituição do itinerário após as atividades; também foi a única área em que houve pagamento de diária para os trabalhos realizados. Por acreditarmos que houve viés nos dados, consideramos em não utilizá-la para análise. Os demais valores encontrados são condizentes com estudos clássicos de Turner e Brush (1987).


Em relação aos instrumentos de trabalho, ao utilizar-se do machado ou da motosserra para a derrubada, era de se esperar que houvesse diferença entre as horas de trabalho investidas, com maior esforço para o machado, mas apenas duas áreas puderam ser comparadas. Em SP5 foi realizado o trabalho de derrubada apenas com motosserra totalizando 32 homens/hora hectare-1, e em PCC6 somente com o machado, totalizando 10 homens/hora hectare-1. Apesar do uso da motosserra diminuir o esforço físico do trabalho, nestas duas áreas com tempo similar de pousio, o trabalho com machado foi mais rápido.

Outro fator de influência no trabalho investido foi o tempo de pousio. Apesar de não haver correlação direta entre o tempo de pousio e o tempo total de trabalho, pode-se verificar alguma relação para roçada e derrubada. As áreas mais antigas possuem sub-bosque mais alto, menor densidade de arbustos, cipós e plantas herbáceas, portanto a roçada era mais rapidamente executada. Já nestas mesmas áreas, as árvores possuem diâmetro maior e a derrubada leva mais tempo. Na roçada, foi utilizada apenas a foice para o trabalho. As áreas SP6 e PCC2, com maior tempo de pousio, tiveram menor tempo de roçada, e as áreas PCC6 e SP5 o maior tempo.


A queimada é a atividade mais complexa na agricultura itinerante. Para uma queimada eficiente é preciso que haja bastante facho – nome local dado à matéria orgânica que dará início à queimada, como folhas secas, galhos finos e madeira em decomposição. Com queima eficiente, o terreno fica livre de galhos e plantas espontâneas invasoras. Caso haja pouco facho - por decomposição ou período de pousio muito curto - a queima não é eficiente e há menor área disponível para plantio. Para que a área queime bem ainda é preciso que tenha havido estiagem nos dias anteriores à queimada, que o dia esteja quente e seco, e com ventos em direção favorável.


Segundo os agricultores o plantio deve ser realizado logo após a queimada e preferencialmente na lua minguante. O plantio de milho e arroz foi realizado nas áreas PCC6, SP5, SP2, PCC7 e PCC2 entre os meses de novembro e dezembro de 2013. 

As áreas PCC6 e PCC7 apresentaram maior quantidade de horas de trabalho para o plantio, sem diferença de instrumento utilizado com relação às outras áreas. Estas áreas são de uma mesma família, sendo o pai e a mão agricultores experientes, mas seus filhos não sabiam plantar. 


Até o momento não foram realizadas colheitas nas áreas cultivadas para finalizar a análise de produtividade. 
Conclusões

A roça itinerante para consumo doméstico faz parte do arcabouço cultural das comunidades quilombolas, assim como outras atividades de seu modo de vida como festas religiosas, formas de construção, pratos típicos da culinária, entre outras. O trabalho na roça é um resgate do “tempo dos antigos”, das histórias de mutirão, de dança, de festa, de um tempo difícil, mas com fartura. 

Entretanto, as necessidades econômicas impulsionam estas comunidades para outras atividades profissionais – que, na área de agricultura, atualmente tem sido o cultivo comercial da pupunheira para palmito. 

Este trabalho se propôs a avaliar a produtividade agrícola da roça para consumo doméstico e até o momento foi possível coletar dados com relação ao tempo utilizado para preparo da área e plantio.

Em termos de horas de trabalho a atividade da roça não se mostra excludente de outras atividades agrícolas, por exemplo: se um agricultor quiser ter uma roça para consumo doméstico e um plantio de pupunheira para comércio, teoricamente em termos de horas de trabalho, seria possível coordenar as duas atividades, contanto que ele tenha auxílio de mão de obra familiar. Entretanto, segundo os agricultores o cultivo de 10.000 pés de pupunheira, quantidade ideal para um cultivo inicial, exige trabalho quase diário, entre roçada, coroamento, adubação e pulverização. 
A sensível diminuição da quantidade de roças amostradas pelos motivos descritos anteriormente - falta de mão de obra, outras opções de trabalho e dificuldades na execução das próprias roças – pode revelar que a agricultura itinerante para consumo doméstico tornou-se uma atividade secundária para estas comunidades. 

Entretanto, no decorrer desta pesquisa cerca de 200 licenças ambientais foram emitidas pelo órgão ambiental para a supressão de vegetação com uso do fogo para que os agricultores quilombolas pudessem fazer suas roças, mostrando que ainda há interesse em manter a agrobiodiversidade e a identidade cultural. 
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